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 PROCESSO SELETIVO PARA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS TUTELARES 
2023 

 
PROVA TEÓRICA OBJETIVA  

 
INSTRUÇÕES GERAIS 

 
1 - Este caderno de prova é constituído de 20 (vinte) questões objetivas, todas valendo o 
mesmo peso de notas, ou seja, 0,5 pontos, totalizando 10 pontos. 
2- Verifique se a prova está completa e sem falhas de impressão. Se constatado erro, solicite 
a um dos fiscais que providencie a substituição. Para chamar um fiscal basta levantar o braço. 
3- Coloque seu nome legível e assinatura nesta página e no cartão de respostas. Utilize 
apenas caneta esferográfica AZUL ou PRETA.   
4- O cartão de respostas é o único documento válido e em caso de questões que tiverem mais 
de uma alternativa marcada, emendas e/ou rasuras, esta será considerada errada. E na 
ausência de identificação contendo nome e assinatura, o candidato será eliminado do 
certame. 
5- Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de Resposta. 
6- Não deixe nenhuma questão sem resposta. 
7- Apenas no caderno de provas é permitido escrever, riscar e etc.  
8- A prova terá duração máxima de 03 (três) horas. Não haverá tempo extra para o 
preenchimento do Cartão de respostas. Um dos fiscais indicará quando faltar 30 (trinta) 
minutos para o término do tempo da prova.  
9- Para cada questão são apresentadas 05 (cinco) alternativas (A – B – C – D – E), sendo 
que APENAS UMA delas responde de maneira satisfatória ao enunciado. 
10- O candidato só poderá retirar-se da sala de prova após transcorrida 01 (uma) hora do seu 
início. 
11- O candidato não poderá levar o caderno de provas consigo, o devendo entregar 
juntamente com o cartão de respostas devidamente assinado e preenchido, ao fim da prova. 
12- O penúltimo candidato deverá esperar, OBRIGATORIAMENTE, o último candidato 
entregar a prova para poderem se retirar da sala, após presenciarem o fechamento dos 
envelopes que conterão as grades de respostas e cadernos de prova devidamente 
preenchidos pelos demais candidatos. 
13- O gabarito preliminar será publicado no dia útil seguinte ao da realização da prova. 
14- O gabarito oficial será publicado na data definida na Resolução nº 03/2023. 
15- O prazo para interposição de recursos das questões atinentes à prova ou ao gabarito, 
devidamente fundamentados e protocolados, no Setor dos Conselhos, será entre os dias 06 
e 09 de junho de 2023, em horário administrativo. 
 
 
 
NOME DO CANDIDATO:_____________________________________________________ 

ASSINATURA:_____________________________________________________________ 

 

Boa Prova! 
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Questão 1 

 
Em 13 de julho de 2023 o ECA completará 33 anos de vigência, desde que foi 

instituído em 1990, dois anos após a proclamação da Constituição Federal. 

Considerado pela imensa maioria de juristas e magistrados um dos dispositivos legais 

mais avançados do mundo na promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças 

e adolescentes. Rompeu paradigmas, estabeleceu a correção de equívocos e 

injustiças históricas, sociais e culturais. Inovou em muitas coisas a exemplo da 

prioridade absoluta, da doutrina da proteção integral, do reconhecimento de crianças 

e adolescentes como pessoas em desenvolvimento titulares de todos os direitos 

inerentes a pessoa humana, no surgimento da rede de proteção, de órgãos como os 

COMDICAs e os Conselhos Tutelares. Em suma, pontuou dentre outras, as 

atribuições de cada ente federado, agente, entidade e instituição.  

 

Em se tratando do Conselho Tutelar, seguindo as diretrizes do ECA, assinale a 

alternativa devidamente disposta como uma das suas atribuições: 

 

A - Tornar público os dados dos adolescentes autores de atos infracionais. 

B - Propor ações que visem à suspensão ou perda do pátrio poder.  

C - Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para 

planos de atendimento à criança. 

D - Expedir moções. 

E - Atuar em juízo, na condição de procuradores. 
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Questão 2 

É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, 

________________, participar das propostas educacionais. 

 

De acordo com o ECA (lei 8.069/1990) assinale alternativa que preenche 

adequadamente a lacuna. 

 

A - mas nunca. 

B - bem como. 

C - mas não. 

D - sempre que possível. 

E - exceto. 

 

Questão 3 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069 de 13 de julho 

de 1990) um dos princípios norteadores deste diploma legal é o da prioridade absoluta.  

 

Assinale a alternativa correta de quem deve assegurar a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária. 

 

A - O Conselho Tutelar, o Ministério Público, o COMDICA e o Juizado da Infância e 

Juventude. 

B - A Família, a Comunidade, a Sociedade em Geral e o Poder Público. 

C - A Família, os Padrinhos, as Entidades de Atendimento, o Poder Judiciário e o 

SINASE. 

D - O Conselho Tutelar, o COMDICA, a Comunidade Escolar e o Ministério Público. 

E - A Família, a Sociedade e o Estado. 
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Questão 4 

Considerando o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) assinale a      

alternativa incorreta: 

 

A - A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 

pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-

se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de 

lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições 

de liberdade e de dignidade. 

B - Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 

incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

C - A falta ou carência de recursos materiais constitui motivo suficiente para a perda 

ou suspensão do poder familiar. 

D - Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 

qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

E - A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 

efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 

desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. 
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Questão 5 

A lei 8.069/1990 estabelece, em seu artigo 97, as medidas aplicáveis às entidades de 

atendimento que descumprirem suas obrigações, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos: 

 

De acordo com o referido artigo, são medidas aplicáveis às entidades não-

governamentais, exceto: 

 

A - advertência; 

B - suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas; 

C - interdição de unidades e suspensão de programas, cumulativamente; 

D - cassação do registro; 

E - a interdição de unidade ou suspensão de programa. 

 

Questão 6 

De acordo com a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e dá outras providências, de quem é o dever de prevenir a 

ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente? 

 

A - Exclusiva do Conselho Tutelar. 

B - Exclusivo do Ministério Público. 

C - Exclusivo do COMDICA. 

D - Exclusivo do Juiz de Menores. 

E - De todos. 
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Questão 7 

I - É assegurado exclusivamente às mulheres solteiras e de baixa renda o acesso ao 

programa e as políticas de saúde da mulher e do planejamento reprodutivo  

II - Incumbe ao poder público proporcionar a assistência psicológica à gestante e à 

mãe no período pré e pós-natal. 

III - A gestante e a parturiente têm direito a um acompanhante de sua preferência 

durante o período do pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato. 

 

Assinale a opção correta: 

 

A - os itens I e II estão corretos. 

B - somente o item I está correto. 

C - somente o item II está correto. 

D - os itens I e II estão incorretos. 

E - somente os itens II e III estão corretos. 

 

Questão 8 

A luz do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) no que se refere ao 

direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, o artigo 54, IV, alude o 

atendimento em creches e pré-escolas às crianças com que idade? 

 

A - Entre 0 e 4 anos. 

B - Entre 6 meses e 5 anos. 

C - Entre 0 e 5 anos. 

D - Entre 0 e 6 anos. 

E - Entre 3 meses e 6 anos. 
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Questão 9 

Carolina, 20 anos, devidamente habilitada no cadastro nacional de adoção pretende 

adotar Joaquim, menino lindo com 6 anos de idade, acolhido em razão da destituição 

do poder familiar e exauridas todas as tentativas para que permanecesse com a 

família extensiva. De acordo com os preceitos do ECA (Lei 8.069/1990) assinale a 

alternativa correta: 

 

A - Carolina não poderá adotar Joaquim, pois não conta com 16 anos de diferença 

entre adotante e adotado. 

B - Carolina poderá adotar Joaquim pois o juiz deverá considerar o melhor interesse 

da criança e o fato de estar devidamente habilitada no cadastro nacional de adoção. 

C - Carolina só poderá adotar Joaquim quando tiver 25 anos de idade. 

D - Carolina só poderá adotar Joaquim se comprovar grau de parentesco com o 

menino. 

E - Carolina poderá adotar unicamente à brasileira, bastando efetuar o registro de 

Joaquim em seu próprio nome. 
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Questão 10 

Dadas as assertivas, a luz do ECA (Lei 8.069/1990) marque V para as Verdadeiras e 

F para as Falsas: 

 

(  ) Os casos de suspeita de maus tratos serão preferencialmente comunicados ao 

Conselho Tutelar. 

(  )  O direito à igualdade compreende a opinião, expressão e a crença ao culto 

religioso. 

(  ) É considerado adolescente a pessoa até 12 anos incompletos. 

(  ) É dever somente da família a efetivação dos direitos referentes à convivência 

familiar e comunitária. 

 

Assinale a alternativa que atende adequadamente aos preceitos do ECA. 

A - V, F, V, F 

B - Todas são verdadeiras. 

C - Todas são falsas. 

D - F, F, F,V. 

E - F,V, F, F. 

 

Questão 11 

Sabendo-se que a Lei nº 8.069/1990 considera como criança a pessoa com até doze 

anos de idade incompletos, e considerando apenas a excepcionalidade nos casos 

expressos na mesma lei, é correto afirmar que pode ser considerada adolescente: 

 

A - A pessoa com idade entre 13 e 19 anos. 

B - A pessoa com idade entre 18 e 21 anos. 

C - A pessoa com idade entre 12 e 18 anos. 

D - A pessoa com idade entre 18 e 20 anos. 

E - O ECA não prevê excepcionalidades. 
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Questão 12 

Marianinha, que tem 9 anos de idade, é aluna do ensino fundamental. Nas últimas 

semanas, chega atrasada para as aulas, fisicamente machucada e abatida. Não se 

concentra e não quer falar sobre o assunto com a professora. 

 

Considerando a situação hipotética, a quem a direção do estabelecimento de ensino 

deveria informar obrigatoriamente? 

 

A – Polícia Militar; 

B – Secretaria Municipal de Saúde ou congênere; 

C – Ministério Público; 

D – Conselho Tutelar; 

E – Juiz da Infância e Juventude. 

 

Questão 13 

Os conselheiros tutelares de Vida Bela, cidade do interior gaúcho, receberam a notícia 

de que João Perverso, pai de Francisco, adolescente muito rebelde, de 17 anos, se 

utilizava de castigos físicos e até meios cruéis como forma de disciplinar e educar o 

filho. Em reunião colegiada devem decidir à luz do ECA (lei 8.069/1990) aplicar qual 

medida protetiva? 

 

A - Encaminhar a vítima a Programa oficial ou comunitário de prestação a família. 

B - Ordenar o encarceramento do agressor e prestar assistência psicológica à vítima.  

C - Determinar ao agressor a atividade de prestação de serviço comunitário.  

D - Conduzir o agressor coercitivamente até a delegacia de polícia. 

E - Destituir imediatamente do poder familiar e informar ao juízo da comarca em até 

24 horas. 
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Questão 14 

A casa de acolhimento institucional Luz Divina recebeu o adolescente Hyago 

encaminhado pelo Juiz da Vara da Infância e Juventude, com a devida guia de 

acolhimento. O Diretor da casa, novato no cargo, até sabia que se tratava de uma das 

medidas de proteção elencadas no artigo 101 do ECA, mas não tinha certeza sobre 

qual o procedimento deveria ser imediatamente tomado pela instituição após o 

acolhimento. Como o diretor da casa lembrou que você é seu amigo e que você é um 

conselheiro tutelar, tendo inclusive passado por uma prova de conhecimentos 

específicos do ECA, e que um dos títulos cobrados certamente foi o das medidas de 

proteção. Entrou em contato com você para saber o que deveria ser feito logo após o 

acolhimento. Você como grande estudioso das normativas previstas no ECA, e 

seguindo a norma legal, orienta: 

 

A - Elaborar um ofício comunicando o Promotor de Justiça para que o adolescente 

seja realocado em família substituta. 

B - Elaborar um pedido ao Gestor da Pasta da Assistência Social solicitando o aporte 

financeiro para aquisição de alimentos, medicamentos e outras necessidades básicas 

do adolescente. 

C - Elaborar um parecer jurídico orientando o juiz para que o magistrado garanta o 

direito a convivência no seio familiar. 

D - Apenas providenciar um cantinho para o alojamento dentro da casa de 

acolhimento, sendo indispensável uma cama e um roupeiro próprio. 

E - Determinar que a equipe técnica elabore um plano individual de atendimento, 

visando a reintegração familiar, observando suas ressalvas, as regras e os princípios. 
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Questão 15 

O apresentador do telejornal “Fofoca Diária” noticiou o caso da adolescente Rebeca, 

tão jovem e já traficando. Tomou os devidos cuidados para que o rosto de menina 

fosse desfocado e em vários momentos fosse colocado uma tarja preta em seus olhos. 

O erro da equipe que assessorava o apresentador foi o de não orientá-lo no sentido 

de que não adianta preservar a imagem da menina mas expor a casa onde ela mora, 

bem como as iniciais do seu nome, qual seja, R.C.P.  Não deu outra, a rede de 

televisão foi acionada no judiciário. 

 

Do caso narrado, à luz do ECA, considerando as medidas especificas de proteção, 

assinale o princípio violado: 

 

A - Intervenção precoce. 

B - Obrigatoriedade da informação. 

C - Intervenção mínima. 

D - Reserva do possível. 

E - Privacidade. 
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Questão 16 

João Paulo, com 11 anos de idade já é da “pá virada” no ano passado cometeu ato 

infracional análogo à agressão, contra Pedro de 16 anos. E hoje foi flagrado 

juntamente com seu irmão José Henrique, cometendo ato equivalente ao furto 

tipificado no código penal. Os conselheiros tutelares foram acionados pelo Delegado 

de Polícia para acompanhar o desfecho. Ante ao caso narrado, à luz do ECA já 

possível dizer que: 

 

A - Ambos cometeram ato infracional e ambos poderão sofrer a penalidade de prisão. 

B - João Paulo poderá ter unicamente uma medida protetiva a seu favor, e Pedro 

Henrique poderá ter uma medida protetiva ou uma medida socioeducativa. 

C - João Paulo não cometeu ato infracional algum em virtude de ser criança, mas 

Pedro Henrique por ser adolescente, cometeu. 

D - Ambos cometeram ato infracional, poderão ser apreendidos, mas por estarem 

salvaguardados pelo ECA os pais ou responsáveis sofrerão as penalidades.  

E - Ambos cometeram atos infracionais correspondentes a contravenções penais e 

deverão ser encaminhados imediatamente para o acolhimento institucional. 
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Questão 17 

O Conselho Tutelar da cidade de Almôndegas recebeu uma denúncia anônima por 

telefone de que três irmãs adolescentes estavam sendo obrigadas pelos pais a se 

prostituir, todas as noites, à beira da rodovia GF34, local onde há grande fluxo de 

caminhoneiros que trafegam no local. Apresente a opção acertada, à luz do ECA, 

sobre a medida que deverá ser tomada pelo Conselho Tutelar: 

 

A - O Conselho Tutelar deverá instaurar inquérito civil público para apurar os fatos, 

ouvir os pais e as adolescentes, e, após a conclusão das investigações remeter os 

autos ao Ministério Público, apenas para conhecimento do Promotor. 

B - Após constatar “in loco” a veracidade dos fatos denunciados, o Conselho Tutelar 

deverá determinar o acolhimento institucional das adolescentes e seu 

acompanhamento psicológico, além de advertir imediatamente os pais e enviar ao 

Ministério Público e a autoridade judiciária relatório circunstanciado das providências 

tomadas.  

C - Propor ao juiz da infância e juventude, a imediata de destituição do poder familiar, 

e a prisão preventiva dos pais pelo crime de aliciamento de menor. 

D - Encaminhar os pais e as meninas para receberem orientação espiritual, 

imediatamente. 

E - Fotografar ou filmar o local, instruir a denúncia com outras provas e encaminhar 

ao Juiz de menores tão logo amanheça o dia. 
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Questão 18 

Todos lembraram do caso da conselheira tutelar da cidade de Triunfo, Marina. Aquela 

que outrora teve uma segunda-feira exaustiva. Que iniciou o dia atendendo o caso da 

menina Jurema, de 08 anos, com a orelha quase arrancada e marcas de queimaduras 

de cigarros feitas pela própria mãe. E não é que a conselheira, tão logo conheceu a 

violação de direito e a situação de perigo, resolveu intervir no caso, aplicando uma 

medida protetiva e encaminhando ao judiciário a notícia de fato. Marina foi aclamada 

como uma verdadeira heroína, mas recusou tal comparação, pois dizia que só estava 

agindo no exercício de suas atribuições. O que fez foi estritamente cumprir com o 

princípio ______________ sacramentado no ECA. 

 

Preencha a lacuna e assinale o princípio previsto nas medidas específicas de proteção 

do artigo 100, Parágrafo único que se amolda ao caso hipotético apresentado. 

 

A - Da Proteção relativa.  

B - Da Responsabilidade primária e solidária do poder público. 

C - Da Oitiva obrigatória e participação. 

D - Da Intervenção mínima. 

E - Da Intervenção precoce. 
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Questão 19 

Em reunião colegiada do Conselho Tutelar chegou a vez de analisar o caso do menino 

Patrick, de alcunha “chaminé”, na iminência de completar 12 anos de idade e usuário 

de drogas há 08 meses. De acordo com os tios é um bom menino, só faz mal para ele 

mesmo. Há um histórico de negligência e abandono por parte da família, desistiram 

do menino, a mãe é viúva, pois o pai fora assassinado por uma facção criminosa. Ela 

pensa que é melhor ele estar nas ruas do que em casa incomodando e tirando o 

sossego dos outros irmãos. 

 

Do caso narrado, à luz do ECA, assinale a alternativa correta acerca da medida de 

proteção que deverá ser adequadamente tomada pelo Conselho Tutelar em relação 

ao menino Patrick: 

 

A - Encaminhar para prestação de serviços à comunidade. 

B - Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 

alcóolatras e toxicômanos. 

C - Internação na Fundação de Atendimento Sócio-Educativo (FASE) para 

desintoxicar. 

D - Marcar um horário para comparecer no Ministério Público, acompanhando o 

menino e sua mãe para que o Promotor proponha uma remissão ao adolescente. 

E - Tratar a remissão diretamente com o adolescente. 
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Questão 20 

Sandra, mãe do pequeno Fabrício, procurou o Conselho Tutelar pois tinha uma 

questão urgente para resolver. Lá chegando foi informada pela secretária do órgão 

que os conselheiros estavam em reunião colegiada e que não poderia interromper. 

Orientou Dona Sandra para que voltasse outro dia, pois apenas nas quartas-feiras os 

conselheiros se reúnem em colegiado. Sandra, revoltada, exclamou: 

“- Bem se vê que a criança é tratada como prioridade neste País! ”.  

Não sabia Sandra que a reunião colegiada estava acalorada, pois os conselheiros 

estavam tratando da aplicação de medidas protetivas de outros casos.  

Ao ficar sabendo, ponderou:  

“- Eu lá sei o que são medidas protetivas?” 

“- Quero saber é da prioridade, quero saber é da precedência de atendimento nos 

serviços públicos ou de relevância pública!”.  

Já em casa Sandra foi assistir um vídeo no YouTube para saber o que eram 

necessariamente as medidas protetivas e quais poderiam ser aplicadas pelo Conselho 

Tutelar. Boquiaberta descobriu que há medidas protetivas só podem ser aplicadas 

pelo Juiz.  

 

Assinale a medida protetiva que só pode ser aplicada pelo Juiz da Vara da Infância e 

Juventude: 

 

A - Orientação e apoio e acompanhamento temporário. 

B - Colocação em família substituta. 

C - Requisição para tratamento médico. 

D - Inclusão em serviços oficiais. 

E - Internação na FASE. 

___________________________________________________________________ 

Boa Prova! 

 

A história nos julgará pela diferença que fazemos no dia a dia das crianças. 

Nelson Mandela 


